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duração; Laudo técnico - peça na qual, com fundamentação técnica, o
profissional habilitado como perito relata o que observou e apresenta
suas conclusões; Laudo Técnico das Condições Ambientais de Tra-
balho (LTCAT) - documento que transcreve, os diversos ambientes
laborais como forma de identificar agentes agressivos, sejam eles,
físicos, químicos, biológicos, ergonômicos, que possam causar aci-
dentes ou risco a integridade física do Trabalhador, bem como, qual a
intensidade de cada um deles, quais as medidas de prevenção ado-
tadas, e se essa presença constitui ou não, o direito do adicional
(insalubridade ou periculosidade); Manutenção - atividade que con-
siste em conservar espaços edificados e urbanos, estruturas, insta-
lações e equipamentos em bom estado de conservação e operação;
Mensuração - atividade que consiste na apuração de aspectos quan-
titativos de determinado fenômeno, produto, obra ou serviço técnico,
num determinado período de tempo; Mobilidade - articulação entre os
sistemas de transporte, de trânsito e de acessibilidade, refletida na
condição em que se realizam os deslocamentos de pessoas e cargas no
espaço urbano, com vistas a promover o acesso ao espaço de forma
segura e sustentável; Monitoramento - atividade de examinar, acom-
panhar, avaliar e verificar a obediência a condições previamente es-
tabelecidas para a perfeita execução ou operação de obra, serviço,
projeto, pesquisa ou qualquer outro empreendimento; Montagem -
operação que consiste na reunião de componentes, peças, partes ou
produtos, que resulte em dispositivo, produto ou unidade autônoma
que venha a tornar-se operacional, preenchendo a sua função; Obra -

resultado da execução ou operacionalização de projeto ou plane-
jamento elaborado visando à consecução de determinados objetivos;
Operação - atividade que implica em fazer funcionar ou em acom-
panhar o funcionamento de instalações, equipamentos ou mecanismos
para produzir determinados efeitos ou produtos; Orientação técnica -
atividade de proceder ao acompanhamento do desenvolvimento de

uma obra ou serviço, segundo normas específicas, visando fazer cum-
prir o respectivo projeto ou planejamento; Padronização - atividade
que consiste na determinação ou estabelecimento de características ou
parâmetros, visando à uniformização de processos ou produtos de-
senvolvidos ou executados por outrem; Parecer técnico - expressão de
opinião tecnicamente fundamentada sobre determinado assunto, emi-
tida por especialista; Perícia - atividade que consiste na apuração das
causas de determinado evento, na qual o profissional, por conta pró-
pria ou a serviço de terceiros, efetua trabalho técnico visando a
emissão de conclusão fundamentada; Pesquisa - atividade que con-
siste na investigação minuciosa, sistemática e metódica para elu-
cidação ou o conhecimento dos aspectos técnicos ou científicos de
determinado fato, processo ou fenômeno; Planejamento - atividade
que envolve a formulação sistematizada de um conjunto de decisões
devidamente integradas, expressas em objetivos e metas, que explicita
os meios disponíveis ou necessários para alcançá-los, num dado pra-
zo; Plano de Controle Ambiental (PCA) - documento que norteia os
programas e ações mitigadoras de projetos executivos para mini-
mização de impactos ambientais avaliados pelo EIA/RIMA de acordo
com a legislação; Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo
Sustentável (PDITS) - instrumento técnico para desenvolvimento da
atividade turística, orientando investimentos, estratégias e ações, com
vistas à melhoria da capacidade de gestão dos polos turísticos; Plano
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS) - instrumento técnico
que busca minimizar a geração de resíduos na fonte, adequar a se-
gregação na origem, controlar e reduzir riscos ao meio ambiente e
assegurar o correto manuseio e disposição final, em conformidade
com a legislação vigente; Plano de manejo - documento técnico
mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma área
sujeita a regime especial de proteção, se estabelece o seu zoneamento
e as normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos
recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas ne-
cessárias à sua gestão; Plano de Recuperação de Áreas Degradadas
(PRAD) - plano que reúne informações, diagnósticos, levantamentos
e estudos que permitam a avaliação da degradação ou alteração e a
consequente definição de medidas adequadas à recuperação de uma
área, em conformidade com a legislação pertinente; Preservação -
série de procedimentos e ações cujo objetivo é garantir a integridade
e perenidade de patrimônio edificado ou natural; Programa de Con-
dições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção
(PCMAT) - plano que estabelece condições e diretrizes de segurança
do trabalho em obras e outras atividades relativas à construção civil,
visando garantir, através de ações preventivas, a integridade física e a
saúde dos trabalhadores da construção, dos funcionários terceirizados,
dos fornecedores, contratantes e dos visitantes; Programa de Ge-
renciamento de Riscos (PGR) - formulação e implantação de medidas
e procedimentos técnicos e administrativos que têm por objetivo
prevenir, reduzir e controlar os riscos, bem como manter uma ins-
talação operando dentro de padrões de segurança considerados to-
leráveis ao longo de sua vida útil; Programa de Prevenção da Ex-
posição Ocupacional ao Benzeno (PPEOB) - programa que visa à
preservação da saúde e da integridade dos trabalhadores, através da
antecipação, reconhecimento, avaliação e consequente controle da
ocorrência de exposição ao benzeno, que existam ou que venham a
existir no ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do
meio ambiente e dos recursos naturais; Programa de Prevenção de
Riscos Ambientais (PPRA) - programa cujo objetivo principal é iden-
tificar e analisar os riscos ambientais aos quais os empregados estão
expostos, além de fornecer meios de controle e proteção eficaz; Pro-
jeto - criação do espírito, documentada através de representação grá-
fica ou escrita de modo a permitir sua materialização, podendo re-
ferir-se a uma obra ou instalação, a ser realizada através de princípios
técnicos e científicos, visando à consecução de um objetivo ou meta
e adequando-se aos recursos disponíveis e às alternativas que con-
duzem à viabilidade de sua execução; Prospecção - conjunto de téc-
nicas relativas à pesquisa arqueológica e construtiva; Reabilitação -
conjunto de operações destinado a aumentar os níveis de qualidade de
um edifício, de modo a atingir a conformidade com exigências fun-
cionais, para as quais o edifício foi concebido; Região Integrada de

Desenvolvimento (RIDE) - região metropolitana brasileira que se
situa em mais de uma Unidade da Federação, criada por legislação
federal específica, que delimita os municípios que a integram e fixa
as competências assumidas pelo colegiado dos mesmos; Relatório
Ambiental Simplificado (RAS) - estudo dos aspectos ambientais re-
lacionados à localização, instalação, operação e ampliação de uma
atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a con-
cessão da licença prévia requerida, que conterá, dentre outras, as
informações relativas ao diagnóstico ambiental da região de inserção
do empreendimento, sua caracterização, a identificação dos impactos
ambientais e das medidas de controle, de mitigação e de compen-
sação; Relatório de Controle Ambiental (RCA) - documento a ser
apresentado no licenciamento de empreendimentos ou atividades que
fazem uso de recursos ambientais, e que é utilizado nos casos em que
a legislação permite a dispensa do EIA/RIMA; Reparo - atividade que
consiste em recuperar ou consertar obra, equipamento ou instalação
avariada, mantendo suas características originais; Requalificação -
recuperação do edifício usualmente para a mesma função; Restau-
ração - recuperação da unidade primitiva do edifício, monumento ou
sítio e suas artes integradas; Serviço técnico - desempenho de qual-
quer das atividades técnicas compreendidas no âmbito do campo
profissional considerado; Sistema de Informações Geográficas (SIG) -
conjunto de ferramentas que integra dados, pessoas e instituições,

tornando possível a coleta, o armazenamento, o processamento, a
análise e a disponibilização de dados especializados. As informações
produzidas por meio das aplicações disponíveis neste sistema visam a
facilidade, a segurança e a agilidade no monitoramento, planejamento
e tomada de decisão referente às atividades humanas em determinado
espaço geográfico; Supervisão - atividade de acompanhar, analisar e
avaliar, a partir de um plano funcional superior, o desempenho dos
responsáveis pela execução de projetos, obras ou serviços; Trabalho
técnico - desempenho de atividades técnicas coordenadas, de caráter
físico ou intelectual, necessárias à realização de qualquer serviço,
obra, tarefa ou empreendimento especializado; Treinamento - ati-
vidade cuja finalidade consiste na transmissão de competências, ha-
bilidades e destrezas de maneira prática; Vistoria de obra ou serviço
- atividade que consiste na constatação de um fato ou estado de obra
ou serviço, mediante exame circunstanciado e descrição minuciosa
dos elementos que o constituem, sem a indagação das causas que o
motivaram; Zoneamento - regulamentação da divisão de um espaço
ou território em zonas, fixando as condições de uso.

HAROLDO PINHEIRO VILLAR DE QUEIROZ
Presidente do CAU/BR

CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA

RESOLUÇÃO No- 277, DE 13 DE ABRIL DE 2012

Dispõe sobre a Aprovação da Prestação de
Contas do exercício de 2011, do Conselho
Regional de Biologia da 3ª Região - CR-
Bio-03.

O CONSELHO FEDERAL DE BIOLOGIA - CFBio, Au-
tarquia Federal, com personalidade jurídica de direito público, criada
pela Lei nº 6.684, de 03 de setembro de 1979, alterada pela Lei nº
7.017, de 30 de agosto de 1982 e regulamentada pelo Decreto nº
88.438, de 28 de junho de 1983, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e Considerando a decisão unânime adotada pelos Se-
nhores Conselheiros Federais presentes na 256ª Sessão Plenária Or-
dinária, realizada no dia 13 de abril de 2012; resolve:

Art. 1º Aprovar, julgando pela sua regularidade absoluta, a
Prestação de Contas do Conselho Regional de Biologia da 3ª Região
- CRBio-03, referente ao exercício de 2011.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

WLADEMIR JOÃO TADEI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA

RESOLUÇÃO No- 1.869, DE 31 DE MARÇO DE 2012

Dispõe sobre o Regulamento do XVIII Prê-
mio Brasil de Economia.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas
atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei 1.411, de 13
de agosto de 1951, Decreto 31.794, de 17 de novembro de 1952, Lei
6.021, de 03 de janeiro de 1974, Lei 6.537, de 19 de junho de 1978,
ad referendum do Plenário; CONSIDERANDO que a disseminação
do conhecimento econômico e a promoção de estudos técnicos fazem
parte das atribuições do Conselho, fixadas na legislação que o ins-
tituiu; CONSIDERANDO que, tendo isso em conta, o Regimento
Interno do Conselho previu o estabelecimento de prêmios anuais de
estímulo à produção intelectual em Economia; resolve:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento, em anexo, do XVIII
Prêmio Brasil de Economia, instituído pela Resolução nº 1.556, de 07
de maio de 1987.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

ERMES TADEU ZAPELINI
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM

RESOLUÇÃO No- 424, DE DE 19 DE ABRIL DE 2012

Normatiza as atribuições dos profissionais
de Enfermagem em Centro de Material e
Esterilização e em empresas processadoras
de produtos para saúde.

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 5.905, de 12 julho de
1973, e pelo Regimento da Autarquia, aprovado pela Resolução Co-
fen nº 421, de 15 de fevereiro de 2012,

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 7.498, de 25 de
junho de 1986, que dispõe sobre a regulamentação do exercício da
Enfermagem, e no Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987, que a
regulamenta;

CONSIDERANDO os termos da Resolução da Diretoria Co-
legiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), RDC
nº 15, de 15 de março de 2012, que aprova o Regulamento Técnico
que estabelece os requisitos de boas práticas para o processamento de
produtos para saúde;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, no âm-
bito nacional, as atribuições dos membros da equipe de Enfermagem
em Centros de Material e Esterilização, ou em empresas proces-
sadoras de produtos para saúde; e,

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos do
PAD/Cofen nº 510/2010 e a deliberação do Plenário do Cofen em sua
414ª Reunião Ordinária; resolve:

Art. 1º Cabe aos Enfermeiros Coordenadores, Chefes ou
Responsáveis por Centro de Material e Esterilização (CME), ou por
empresa processadora de produtos para saúde:

I - Planejar, coordenar, executar, supervisionar e avaliar to-
das as etapas relacionadas ao processamento de produtos para saúde:
recepção, limpeza, secagem, avaliação da integridade e da funcio-
nalidade, preparo, desinfecção ou esterilização, armazenamento e dis-
tribuição para as unidades consumidoras;

II - Participar da elaboração de Protocolo Operacional Pa-
drão (POP) para as etapas do processamento de produtos para saúde,
com base em referencial científico atualizado e normatização per-
tinente. Os Protocolos devem ser amplamente divulgados e estar
disponíveis para consulta;

III - Participar da elaboração de sistema de registro (manual
ou informatizado) da execução, monitoramento e controle das etapas
de limpeza e desinfecção ou esterilização, bem como da manutenção
e monitoramento dos equipamentos em uso no CME;

IV - Propor e utilizar indicadores de controle de qualidade
do processamento de produtos para saúde, sob sua responsabilidade;

V - Avaliar a qualidade dos produtos fornecidos por empresa
processadora terceirizada, quando for o caso, de acordo com critérios
preestabelecidos;

VI - Acompanhar e documentar, sistematicamente, as visitas
técnicas de qualificação da operação e do desempenho de equipa-
mentos do CME, ou da empresa processadora de produtos para saú-
de;

VII - Definir critérios de utilização de materiais que não
pertençam ao serviço de saúde, tais como prazo de entrada no CME,
antes da utilização; necessidade, ou não, de reprocessamento, entre
outros;

VIII - Participar das ações de prevenção e controle de even-
tos adversos no serviço de saúde, incluindo o controle de infecção;

IX - Garantir a utilização de Equipamentos de Proteção In-
dividual (EPI), de acordo com o ambiente de trabalho do CME, ou da
empresa processadora de produtos para saúde;

X - Participar do dimensionamento e da definição da qua-
lificação necessária aos profissionais para atuação no CME, ou na
empresa processadora de produtos para saúde;

XI - Promover capacitação, educação permanente e avaliação
de desempenho dos profissionais que atuam no CME, ou na empresa
processadora de produtos para saúde;

XII - Orientar e supervisionar as unidades usuárias dos pro-
dutos para saúde, quanto ao transporte e armazenamento dos mes-
mos;

XIII - Elaborar termo de referência, ou emitir parecer técnico
relativo à aquisição de produtos para saúde, equipamentos e insumos
a serem utilizados no CME, ou na empresa processadora de produtos
para saúde;

XIV - Atualizar-se, continuamente, sobre as inovações tec-
nológicas relacionadas ao processamento de produtos para saúde.

Art. 2º Os Técnicos e Auxiliares de Enfermagem que atuam
em CME, ou em empresas processadoras de produtos para saúde,
realizam as atividades previstas nos POPs, sob orientação e super-
visão do Enfermeiro.

Art. 3º Cabe aos Conselhos Regionais adotar as medidas
necessárias ao cumprimento desta Resolução.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando-se as disposições em contrário.

MANOEL CARLOS NERI DA SILVA
Presidente do Conselho

GELSON LUIZ DE ALBUQUERQUE
Primeiro-Secretário
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